
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 343.577 - SP (2015/0304776-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TADEU JOSE MIGOTO FILHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEFERSON SOUSA DE CARVALHO 

EMENTA

CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. 
PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA 
DO REQUISITO SUBJETIVO. ELEMENTOS CONCRETOS. PRÁTICA DE 
NOVO DELITO. NÃO VINCULAÇÃO AO EXAME CRIMINOLÓGICO 
FAVORÁVEL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, a justificar a 
concessão da ordem, de ofício. 
2. O art. 122 da Lei de Execuções Penais exige, para a concessão da progressão 
de regime, o preenchimento dos requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e 
subjetiva (bom comportamento carcerário).
3. Indeferimento da progressão de regime adequadamente fundamentado pelo 
Tribunal a quo, no sentido do não atendimento do requisito subjetivo, com base 
nas peculiaridades do caso concreto. Não ocorrência de constrangimento ilegal. 
(Precedentes.)
4. O magistrado não está adstrito ao laudo favorável do exame criminológico, o 
qual poderá formar sua própria convicção acerca do pedido de progressão com 
base nos dados concretos da execução da pena.
5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JEFFERSON SOUSA DE 
CARVALHO contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o Juízo das Execuções deferiu ao paciente o regime 
semiaberto. 

Irresignado, o Ministério Público interpôs recurso de agravo perante o Tribunal de 
Justiça, que lhe deu provimento, nos termos da seguinte ementa:

"Agravo em execução do Ministério Público - Progressão ao regime 
semiaberto deferida - Decisão que se reforma - Sentenciado que resgata 
longa pena por crimes graves, praticados com violência à pessoa - 
Requisito subjetivo ausente - Caso concreto a demandar cuidadosa análise 
antes da efetiva reintegração do agravado ao corpo social - Exame 
criminológico que, embora favorável, não vincula o magistrado - 
Precedentes - Recurso ministerial provido" (e-STJ, fl. 58).

A impetrante alega, em síntese, que "a duração da pena, a gravidade abstrata do 
delito, e a necessidade de vivência pelo regime intermediário não podem ser invocadas como 
óbices ao livramento e tampouco à progressão de regime". Assevera que o paciente já cumpriu 
mais de 1/6 (um sexto) da pena privativa de liberdade e apresenta boa conduta carcerária. 
Destaca, ainda, que, de acordo com o exame criminológico, foi obtido parecer favorável, o que 
impede que seja utilizado como óbice ao benefício. (e-STJ, fls. 1-11.)

Requer a concessão da ordem para que seja concedido o regime intermediário ao 
paciente.

A liminar foi indeferida (e-STJ, fl. 69).
Prestadas as informações (e-STJ, fls. 80-94), o Ministério Público manifestou-se 

pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 98-104).
É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 

que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

Verifica-se, do art. 122 da Lei de Execuções Penais, que, para a concessão da 
progressão de regime, é necessário o preenchimento dos requisitos de natureza objetiva (lapso 
temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário).

No caso em análise, tem-se que o Juízo das Execuções deferiu o pedido de 
progressão de regime de cumprimento de pena (e-STJ, fl. 28).

Ao analisar o agravo em execução manejado pelo Ministério Público, o Tribunal 
de origem modificou a decisão, com base nos seguintes fundamentos adotados para o 
indeferimento da progressão:
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"De se considerar, ainda, que, agraciado com o benefício do livramento 
condicional em 15/06/2010, o sentenciado foi preso em flagrante pela 
prática do mesmo delito em 06/02/2012 (fl. 06), o que demonstra sua 
inaptidão ao convívio social."(e-STJ, fl. 58).

Portanto, percebe-se que o indeferimento da progressão de regime foi 
adequadamente fundamentado pelo Tribunal a quo, com base no cometimento de novo crime no 
curso do cumprimento da pena.

A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que não há 
constrangimento ilegal no indeferimento do pedido de progressão, quando devidamente 
fundamentada, com base nas peculiaridades do caso, a ausência do elemento subjetivo. Nesse 
sentido: 

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência do impetrante contra 
o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso 
específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da 
eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal.
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
INDEFERIMENTO. REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA. 
ELEMENTOS CONCRETOS. PRÁTICA DE FALTAS GRAVES E DE 
NOVOS DELITOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO.
1. É assente nesta Corte Superior o entendimento de que, nos termos do 
artigo 112 da LEP, é necessário o preenchimento dos requisitos objetivo e 
subjetivo pelo apenado para a obtenção da progressão de regime prisional.
2. No caso, não há constrangimento ilegal, na medida em que as instâncias 
ordinárias justificaram o indeferimento do benefício da progressão 
prisional, em razão da ausência do requisito subjetivo, com base nas 
peculiaridades da situação fática - cometimento de faltas graves, e de novos 
delitos no curso de livramento condicional.
3. Habeas corpus não conhecido."
(HC 333.239/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 10/11/2015, DJe 20/11/2015.)

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. 
COMETIMENTO DE NOVOS CRIMES NO CURSO DA EXECUÇÃO DA 
PENA. REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.
I - Para a concessão do benefício da progressão de regime, deve o acusado 
preencher os requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e subjetiva 
(bom comportamento carcerário), nos termos do art. 112 da LEP.
II - Na espécie, a r. decisão que indeferiu o pedido de progressão de regime 
baseou-se no fato de o paciente ter cometido novos delitos no curso da 
execução da pena. Em razão destes registros, a eg. Corte de origem, 
corroborando o decidido pelo órgão de primeiro grau, entendeu ausente o 
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requisito subjetivo necessário para a progressão de regime.
III - Assim, conclui-se que a decisão que indeferiu o apontado pedido se 
apoiou na ausência do requisito subjetivo, estando devidamente 
fundamentada. Não há, portanto, o alegado constrangimento ilegal.
Ordem denegada."
(HC 298.811/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/10/2014, DJe 03/11/2014)

Cumpre ressaltar ainda que o magistrado não está adstrito ao laudo favorável do 
exame criminológico, o qual poderá formar sua própria convicção acerca do pedido de 
progressão, com base nos dados concretos da execução da pena.

Assim, não há falar em constrangimento ilegal a autorizar a concessão da ordem, 
de ofício.  

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0304776-3 HC 343.577 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00150972120158260000  150972120158260000  20150000427015  811144

EM MESA JULGADO: 12/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : TADEU JOSE MIGOTO FILHO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFERSON SOUSA DE CARVALHO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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